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Redução da jornada de trabalho no Brasil é tema de debate na CAS 

 

 

 

 

DESTAQUES 

 

Mendonça abre divergência em julgamento sobre redes sociais 

Poder Judiciário | 06/06/2025 – 05h 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), abriu divergência 

no julgamento que discute a responsabilidade das plataformas digitais pelos conteúdos 

publicados. Entendeu que os usuários, e não as empresas, devem ser responsabilizados por 

condutas “ofensivas” nas redes sociais e considerou inconstitucional a remoção ou 

suspensão de perfis, salvo se forem “robôs” ou contas comprovadamente falsas. A posição 

de Mendonça tende a ser minoritária na Corte e não deve sair vitoriosa. Ainda faltam votar 

os ministros Flávio Dino, Cristiano Zanin, Kássio Nunes Marques, Alexandre de Moraes, 

Cármen Lúcia, Gilmar Mendes e Edson Fachin. O julgamento deve ser retomado na quarta 

(11). A discussão é sobre a constitucionalidade do artigo 19 do Marco Civil da Internet. 

Quarto a votar, Mendonça divergiu de Dias Toffoli e Luiz Fux, relatores dos processos, e de 

Luís Roberto Barroso, presidente da Corte. Os três propuseram, em maior ou menor 

extensão, a ampliação das hipóteses de responsabilização civil das big techs por 

publicações de usuários. Com isso, as empresas poderiam ser mais facilmente condenadas 

a indenizar pessoas alvo de desinformação e por manter nas redes conteúdos criminosos. 
Fonte: Valor Econômico 

Leia mais 

Retorno ao índice 

 
STF: Mendonça diz que o artigo 19 do Marco Civil é constitucional e proíbe exclusão 

de perfis 
Mercado | 06/06/2025  

 

Ao votar que inaugurou uma divergência com as três posições até aqui no Supremo 

Tribunal Federal, o ministro André Mendonça defendeu na quinta, 6/5, a constitucionalidade 

do artigo 19 do Marco Civil da Internet (Lei 12.965/14). Ele concluiu a apresentação, que 

durou duas sessões, e propôs uma “quarta posição” no debate sobre responsabilização de 

plataformas, estabelecendo salvaguardas contra remoções arbitrárias de conteúdo. A 

Suprema Corte analisa dois casos, dois recursos extraordinários (1037396 e 1057258) que 

envolvem Google e Facebook e discutem a responsabilidade de perfil falso e a 

constitucionalidade do artigo 19 do Marco Civil, que exige ordem judicial antes de 

responsabilizar plataformas digitais por conteúdo de terceiros. O voto-vista tomou toda 

sessão desta quinta e o julgamento foi suspenso por conta da hora. O Plenário do Supremo 

tem sessão na próxima quarta-feira, 6/11, mas não ficou previsto se o tema será retomado 

nessa data. Fonte: Abranet 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

67% dos CEOs brasileiros estão adotando ativamente agentes de IA 

Mercado | 05/06/2025  

 

Um novo estudo global do IBM Institute for Business Value aponta que 67% dos 

CEOs brasileiros estão adotando ativamente agentes de IA em suas organizações e estão 

https://valor.globo.com/politica/noticia/2025/06/06/mendonca-diverge-em-julgamento-sobre-redes-sociais.ghtml
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5160549
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5217273
https://www.abranet.org.br/publicacoes/noticias/5611
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preparados para implementá-los em escala, superando a média global de 61%. Além disso, 

59% dos executivos brasileiros disseram que estão preparando os funcionários para as 

mudanças culturais e operacionais que os agentes de IA estão trazendo para o ambiente de 

negócios. O estudo anual da IBM com CEOs entrevistou 2.000 executivos de 33 países – 

incluindo o Brasil – e 24 indústrias em todo o mundo. Durante o AI Forum 2025, evento 

promovido pela IBM, dados e insights do estudo foram apresentados para os convidados, 

clientes e parceiros, abordando como os agentes de IA estão transformando a produtividade, 

os processos e as indústrias de diferentes setores econômicos brasileiros. Fonte: TI Inside 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ECONOMIA E TRIBUTÁRIO 

 

Comissão aprova política de capacitação para pequenos negócios 

Poder Executivo | 06/06/2025 – 11h27min 

 

A Comissão de Indústria, Comércio e Serviços da Câmara dos Deputados aprovou o 

Projeto de Lei 4447/24, que institui a Política Brasileira de Capacitação de 

Microempreendedores Individuais (MEIs), Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do 

Simples Nacional. A política visa ao planejamento e à integração de ações de capacitação 

do governo e do setor privado, promoção do desenvolvimento tecnológico, inovação, criação 

de valor agregado e fomento a exportações. O texto prevê a criação de linhas de crédito 

específicas e desenvolvimento de ferramentas para alcançar ações de capacitação. Fonte: 

Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 
Previdência privada reúne dados para tentar convencer governo a voltar atrás no IOF 

Poder Executivo | 06/06/2025 – 05h01min 

 

A Federação Nacional da Previdência Privada (Fenaprevi) reuniu um conjunto de 

informações para subsidiar as conversas com o Ministério da Fazenda e tentar convencer o 

governo a voltar atrás na imposição de um pedágio de 5% de imposto sobre operações 

financeiras (IOF) nos aportes mensais acima de R$ 50 mil em planos do tipo VGBL. O 

objetivo é combater com dados o argumento de que o produto estaria sendo usado para 

elisão fiscal pelos chamados super-ricos. Por ora, o segmento está meio paralisado e 

observou uma queda de cerca de 80% na captação nas últimas duas semanas, com uma 

perda estimada de arrecadação da ordem de R$ 5 bilhões, segundo executivo que atua nos 

bastidores do setor. A regra do IOF vale mesmo que o dinheiro esteja distribuído entre 

diferentes seguradoras ou entidades. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

Balança comercial tem superávit mais baixo em três anos 

Mercado | 05/06/2025 – 16h21min 

 

A queda no preço de diversas commodities (bens primários com cotação 

internacional) e o crescimento econômico fizeram a balança comercial registrar o superávit 

mais baixo para meses de maio em três anos. No mês passado, o país exportou US$ 7,238 

bilhões a mais do que importou, queda de 12,8% em relação ao registrado no mesmo mês 

de 2024. Os números foram divulgados na quinta-feira (5) pelo Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. O superávit em maio é o menor desde 

2022, quando o resultado positivo ficou em US$ 4,958 bilhões. A balança comercial acumula 

superávit de US$ 24,432 bilhões nos cinco primeiros meses de 2025. O valor representa 

queda de 30,6% em relação aos mesmos meses do ano passado. O recuo no valor 

acumulado ocorreu porque a balança comercial teve déficit de US$ 471,6 milhões em 

https://tiinside.com.br/05/06/2025/67-dos-ceos-brasileiros-estao-adotando-ativamente-agentes-de-ia/
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2823528&filename=PL%204447/2024
https://www.camara.leg.br/noticias/1166972-comissao-aprova-politica-de-capacitacao-para-pequenos-negocios/
https://valor.globo.com/financas/noticia/2025/06/06/previdencia-privada-reune-dados-para-tentar-convencer-governo-a-voltar-atras-no-iof.ghtml
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fevereiro, motivado pela importação de uma plataforma de petróleo. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

JUDICIÁRIO 

 

STF volta a julgar revisão da vida toda do INSS na sexta (6); entenda o que está em 

jogo 

Poder Judiciário| 06/06/2025 – 04h 

 

O STF (Supremo Tribunal Federal) volta a julgar a revisão da vida toda do INSS 

(Instituto Nacional do Seguro Social) na sexta-feira (6), a partir das 11h, no plenário virtual. O 

julgamento do tema 1.102 seguirá até a próxima sexta (13) e a expectativa é que os 

ministros deem uma resposta final para o caso. A revisão da vida toda é uma ação judicial na 

qual aposentados da Previdência Social pedem para que sejam incluídas na conta da 

aposentadoria contribuições feitas em outras moedas, antes do Plano Real. No plenário 

virtual, os ministros depositam os votos a qualquer momento, no prazo de uma semana, e 

não há debates sobre o que cada um pensa. Eles podem pedir vista, ou seja, mais prazo 

para analisar o processo, ou mesmo solicitar destaque, o que leva a ação a julgamento no 

plenário físico. Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 
ORÇAMENTO 

 

 
Entidades de transparência entram com pedido no STF para bloquear pagamento de 

‘emendas paralelas’ 

Poder Executivo | 06/06/2025 – 11h01min 

 

As organizações Transparência Brasil, Transparência Internacional e Associação 

Contas Abertas pediram, na quarta-feira, 4, ao Supremo Tribunal Federal (STF) o bloqueio 

do pagamento das chamadas “emendas parlamentares paralelas”. Segundo as entidades, 

esse tipo de emenda soma R$8,51 bilhões e apresenta “falhas de transparência e 

rastreabilidade”. O documento encaminhado ao ministro do STF, Flávio Dino, compara os 

mecanismos utilizados no Orçamento da União de 2025 à prática do chamado “orçamento 

secreto” adotado no governo Bolsonaro, e revelado pelo Estadão. A crítica das entidades 

recai sobre a possibilidade de parlamentares direcionarem recursos públicos sem 

transparência quanto à origem ou finalidade específica das verbas. Fonte: O Estado de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Governo asfixia agências reguladoras com cortes no orçamento; verba é até 65% 

menor em 10 anos 

Poder Executivo | 06/06/2025 – 03h 

 

A pressão sobre o orçamento federal em razão das despesas obrigatórias, com as 

sobras em disputa entre Executivo e Legislativo, tem provocado efeitos concretos no 

funcionamento das agências reguladoras. Com recursos insuficientes, o foco dos gestores é 

“garantir o essencial”. Na prática, multiplicam-se as filas para registro de medicamentos; 

fiscalizações estão enfraquecidas; certificações, paralisadas; e exportações, atrasadas. O 

levantamento feito pelo Estadão/Broadcast com dados do Sistema Integrado de 

Planejamento e Orçamento (Siop), do Ministério do Planejamento, mostra que dez das 11 

agências federais foram afetadas por cortes na última década. Em 2016, com dez agências, 

foram liberados R$6,4 bilhões na Lei Orçamentária Anual (LOA), em valores corrigidos pela 

inflação. Neste ano, com uma reguladora a mais, os recursos somam R$5,4 bilhões. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2025-06/balanca-comercial-tem-superavit-mais-baixo-em-tres-anos
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/06/stf-volta-a-julgar-revisao-da-vida-toda-do-inss-nesta-sexta-6-entenda-o-que-esta-em-jogo.shtml
https://www.estadao.com.br/politica/entidades-de-transparencia-entram-com-pedido-no-stf-para-bloquear-pagamento-de-emendas-paralelas-nprp/
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Considerando as despesas fixas com servidores, as quedas no quadro geral chegam a 41%. 

Em nota, o Ministério do Planejamento disse que não comentaria o assunto. Fonte: O Estado de S. 

Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

POLÍTICA 

 
Desidratado, PSDB aprova fusão com o Podemos 

Mercado | 06/06/2025 – 05h 

 

Em meio à desidratação do partido, o PSDB aprovou uma fusão com o Podemos em 

convenção nacional na manhã desta quinta-feira (5). Os tucanos chancelaram uma decisão 

da executiva nacional do partido, que decidiu, no final de abril, seguir com as negociações 

desse processo. Em uma fusão, um novo partido é criado. Até este momento, o novo partido 

deve se chamar “PSDB+Podemos”. Fundado em 1988, o PSDB controlou a presidência 

entre 1995 e 2002, no governo Fernando Henrique Cardoso, e chegou a administrar 

simultaneamente Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. A sigla polarizou com o PT no 

poder até as eleições de 2014. O declínio do partido começou em 2018, quando o então 

candidato presidencial Geraldo Alckmin ficou em quarto lugar. O Podemos deriva de uma 

fusão de partidos nanicos. Tem hoje 4 senadores e 15 deputados. O PSDB conta com 3 

cadeiras no Senado e 13 na Câmara. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

RELAÇÕES EXTERIORES 

 
Uso de inteligência artificial e redes por terroristas preocupa países do Brics 

Poder Executivo | 05/06/2025 – 15h40min 

 

A necessidade de atualização de mecanismos de resposta diante do uso de novas 

ferramentas tecnológicas da internet para fins terroristas é uma realidade comum aos países 

do Brics. O Grupo de Trabalho de Contraterrorismo, coordenado pela Agência Brasileira de 

Inteligência (Abin), em Brasília, aprofundou os debates sobre o tema na quinta-feira (5/6). A 

intenção é que os países do foro estejam preparados a enfrentar o terrorismo de forma 

antecipada e preventiva. Organizações terroristas ao redor do mundo utilizam inteligência 

artificial, deep web, plataformas de redes sociais e jogos online para disseminar 

desinformação e propaganda ao terrorismo. O enfrentamento a esses novos desafios passa 

pela adaptação na resposta e pela construção conjunta de capacidades, de acordo com o 

GT. Brasil e Etiópia lideram o subgrupo de trabalho para construção de capacidades de 

ensino relacionado ao contraterrorismo. A diretora da Escola de Inteligência da Abin, Anna 

Cruz, apresentou, durante a reunião, as oportunidades de cursos e treinamentos. 

"Esperamos que esta edição do Brics promova novas ferramentas de construção de 

capacidades para estreitar nossa cooperação e aprofundar nosso conhecimento sobre essa 

ameaça. Nos próximos anos podemos desenvolver uma resiliência ainda maior contra o 

terrorismo e o extremismo violento", declarou a diretora. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

TRABALHISTA 

 

Redução da jornada de trabalho no Brasil é tema de debate na CAS 

Poder Legislativo | 06/06/2025 – 12h06min 

 

A redução da jornada de trabalho no Brasil será tema de audiência pública na 

Comissão de Assuntos Sociais (CAS) na segunda-feira, às 9h. O colegiado vai debater o 

https://www.estadao.com.br/economia/agencias-reguladoras-orcamento-corte/
https://valor.globo.com/politica/noticia/2025/06/06/desidratado-psdb-aprova-fusao-com-o-podemos.ghtml
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202506/uso-de-inteligencia-artificial-e-redes-por-terroristas-preocupa-paises-do-brics
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tema com representantes do Ministério do Trabalho e do Ministério Público do Trabalho, dos 

sindicatos de trabalhadores e também do setor comercial. A audiência atende a 

requerimento (REQ 17/2025 - CAS) dos senadores Paulo Paim (PT-RS) e Flávio Arns (PSB-

PR).  Ao justificar o pedido do debate, os senadores alegam que o tema já vem sendo 

discutido no Congresso Nacional, nas empresas e entre trabalhadores, com grande 

repercussão nos meios de comunicação. Para eles, o interesse popular e empresarial no 

tema evidencia que a redução teria grande impacto para trabalhadores, empregadores e a 

economia do país.  Paim e Arns também citam exemplos de outros países que já adotam o 

sistema de 40 horas semanais de trabalho. Outros, como a Bélgica, a Espanha e o Reino 

Unido, estão fazendo testes para diminuir a carga horária. Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 

 
 

 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/06/06/reducao-da-jornada-de-trabalho-no-brasil-e-tema-de-debate-na-cas

